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1996. (em co -autoria); “Estudo Sócio Económico da Área Metropolitana 
do Porto”, Junta Metropolitana do Porto/CCRN,1995. (em co -autoria); 
“Plano Estratégico do Vale do Ave”, Associação de Municípios do Vale 
do Ave, Junho de 1993 (em co -autoria).

Em Suporte Digital: “Litoral Norte”, Aplicação Multimédia Interac-
tiva, Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, Junho de 20002. (em co -autoria); “Rede Natura 2000 na 
Região Norte — Volumes I e II”, (CDROM) Direcção Regional do Am-
biente e do Ordenamento do Território — Norte, Novembro de 2001. (em 
co -autoria); “Rede Natura 2000 na Região Norte”, (CD -ROM) Direcção 
Regional do Ambiente do Norte, Maio de 1999. (em co -autoria).

Outras Actividades Desenvolvidas Relevantes:

Vice -Presidente da APAI — Associação Portuguesa de Avaliação de 
Impactes, eleita para o biénio 2005/2006.

25 de Janeiro de 2010. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional Norte, Carlos Cardoso Lage.

202861725 

 Despacho n.º 2445/2010
De acordo com o n.º 1 do artigo 20.º e n.os 1 e 2 do artigo 21.º ambos 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
(CCDRN), procedeu, através dos Avisos publicitados, respectivamente, 
no Diário da República 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2009, no 
Jornal de Notícias de 22 de Julho de 2009, e na Bolsa de Emprego 
Público, de 23 de Julho, com o código de oferta n.º OE200907/0594, 
à divulgação do procedimento concursal com vista ao provimento do 
cargo de Director de Serviços de Desenvolvimento Regional, previsto 
no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril e alínea a) 
do artigo 1.º da Portaria n.º 528/2007, de 30 de Abril.

Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 5 do citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
a escolha recaiu no candidato Júlio Pedro Garcez dos Santos Pereira, 
tendo o júri concluído, após a apreciação global resultante da avalia-
ção curricular e da entrevista a cada um dos candidatos que o mesmo, 
inequivocamente, demonstrou reunir as melhores condições para o 
desempenho do cargo a prover.

Efectivamente, em termos de análise curricular, o candidato Júlio 
Pedro Garcez dos Santos Pereira evidenciou habilitações académi-
cas adequadas e relevantes para a função a exercer, vasta experiência 
profissional traduzida em execução de actividades inerentes ao posto 
de trabalho e complexidade das mesmas, elevado número de horas de 
formação profissional totalmente relacionada com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função na área técnica, e 
uma excelente avaliação de desempenho nas actividades relacionadas 
com a mesma.

Na entrevista pública, o candidato demonstrou conhecimento pro-
fundo dos novos desafios que se colocam à DSDR em face do qua-
dro de atribuições e competências, designadamente, em termos de 
planeamento estratégico e prospectiva regional. É muito completo 
o seu conhecimento dos documentos Norte 2015, o PO Regional e 
as Agendas Regionais para a Competitividade. É também profundo 
o seu conhecimento do QREN sendo até notória a identificação de 
áreas que poderiam ser melhoradas na perspectiva do próximo ciclo 
de programação de financiamento público (ou de uma política regional 
de financiamento). É excelente a noção operativa de “planeamento” 
demonstrada e quando aplicada às atribuições da DSDR. Tem um 
grande empenho pessoal e entusiasmo por liderar novos desafios, o que 
naturalmente implica grande vontade e apetência por uma actualização 
profissional permanente, designadamente, na área do desenvolvimento 
regional.

Demonstra grande compreensão do papel das cidades na competiti-
vidade da Região e, ainda, conhecimento de acções e programas que 
nesse domínio se realizam noutros países comunitários.

Evidencia uma significativa capacidade analítica e sentido crítico a 
par de um rigor no desenho dos processos inerentes à implementação de 
novas iniciativas ao serviço do Desenvolvimento Regional, assim como 
o reconhecimento do primado da cooperação/participação dos actores 
que melhor protagonizam esse desenvolvimento, nomeadamente, ao 
nível municipal e supramunicipal.

Relativamente à coordenação de equipas, relevam -se os sinais de uma 
elevada experiência alicerçada no princípio da participação directa dos 
seus técnicos em tarefas progressivamente mais exigentes conjugadas 
com a importância que atribui às relações hierárquicas e aos mecanismos 
de responsabilização que lhe estão inerentes.

Tem profundo conhecimento das iniciativas levadas a cabo nos últimos 
anos pela CCDRN, sobre a sua coordenação, nomeadamente, ao nível 
da elaboração da estratégia Norte -2015, Programa Regional (ON.2), e 
Pacto Regional para a Competitividade, explicitando ainda com signi-
ficativa criatividade as novas acções alinhadas com essa estratégia que 
ilustra a considerável capacidade de iniciativa do candidato e o grau de 
criatividade que incute na Direcção de Serviços de Desenvolvimento 
Regional.

O seu perfil é particularmente adaptado e útil ao exercício da função 
pela experiência que ao longo de 18 anos adquiriu na CCDR, quer na 
Direcção de Planeamento quer na direcção de serviços de apoio às ins-
tâncias locais e mais recentemente nas funções de Director de Serviços 
de Desenvolvimento Regional em regime de substituição, onde teve a 
oportunidade de participar no reforço das acções de prospectiva e plane-
amento de políticas conduzidas por esta CCDR nos últimos anos.

Atento aos fundamentos supracitados e considerando que o candidato 
reúne os requisitos legais e o perfil adequado para prover o cargo, para 
o qual foi aberto o respectivo procedimento, nomeio, nos termos dos 
n.os 8, 9 e 10 do citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a 18 
de Janeiro de 2010, o Mestre Júlio Pedro Garcez dos Santos Pereira, 
técnico superior do mapa de pessoal da CCDRN, no cargo de Director 
de Serviços de Desenvolvimento Regional desta Comissão.

Nota curricular de Júlio Pedro Garcez dos Santos Pereira
Licenciado em Engenharia Civil (Universidade do Porto, 1991) e 

Mestre em Engenharia Urbana (Universidade de Coimbra, 1997).
Experiência Profissional:
Janeiro/2000 até à actualidade — Comissão de Coordenação e Desen-

volvimento Regional do Norte, Director de Desenvolvimento Regional. 
É desde Maio de 2007 Director de Serviços de Desenvolvimento Re-
gional, após ter exercido funções de Director Regional de Planeamento 
e Desenvolvimento de Janeiro de 2000 a Setembro de 2001 e, após 
aquela data, na sequência da alteração da estrutura orgânica, de Director 
Regional de Prospectiva e Planeamento. As principais funções mantêm-
-se, no essencial, desde Janeiro de 2000, consistindo na coordenação 
técnica, acompanhamento e avaliação de iniciativas e actividades no 
domínio da prospectiva, planeamento e desenvolvimento regional e na 
gestão dos respectivos instrumentos de financiamento. São de destacar 
neste período as seguintes acções: (i) Coordenação do apoio técnico 
ao processo de elaboração e negociação do Programa Operacional da 
Região do Norte 2000 -2006; (ii) Coordenação do apoio técnico à gestão 
do Eixo Prioritário 3 “Intervenções da Administração Central Regio-
nalmente Desconcentradas” do Programa Operacional da Região do 
Norte 2000 -2006; (iii) Coordenação do apoio técnico às actividades 
transversais do Programa Operacional da Região do Norte 2000 -2006; 
(iv) Coordenação do apoio técnico de toda a gestão do Programa de 
Iniciativa Comunitária URBAN II Porto — Gondomar 2000 -2006; (v) 
Coordenação do apoio técnico à gestão da linha de acção URBCOM 
do Programa Operacional da Economia — PRIME 2000 -2006; (vii) 
Coordenação do apoio técnico à apreciação de candidaturas da Medida 
1.4 — Valorização e Promoção Regional e Local do Programa Operacio-
nal da Região do Norte 2000 -2006, (viii) Coordenação do apoio técnico 
à apreciação de candidaturas das Medidas 2.5 — Acções Integradas de 
Base Territorial: Empregabilidade e 1.5 — Qualificação das Dinâmicas 
Territoriais — Linha de Acção 2 do Programa Operacional da Região do 
Norte 2000 -2006, bem como ao posterior acompanhamento físico; (ix) 
Coordenação do apoio técnico ao processo de elaboração e negociação 
do Programa Operacional da Região do Norte 2007 -2013; (x) Coor-
denação do apoio técnico à apreciação de mérito regional da CCDRN 
no âmbito dos Sistemas de Incentivos à Inovação e à Investigação e 
Desenvolvimento do ON.2 e do PO FC; (xii) Coordenação do apoio 
técnico transversal à iniciativa “Norte 2015”; (xii) Coordenação do apoio 
técnico transversal ao “Pacto Regional para a Competitividade do Norte 
de Portugal”; (xiii) Coordenação do apoio técnico ao Conselho Regional 
e ao Conselho de Coordenação Inter -sectorial; (xiv) Coordenação do 
apoio técnico a outras iniciativas no âmbito do programas de estudos de 
avaliação do impacto regional de políticas públicas; (xv) Coordenação 
do apoio técnico e organizativo aos ciclos mensais de Conferências 
“Norte XXI” e “Encontros a Norte”; (xvi) Coordenação do apoio téc-
nico à elaboração dos capítulos transversais de diversos Programas de 
Actividades e Relatórios de Actividades da Comissão de Coordenação 
da Região do Norte por solicitação da Presidência da CCDRN.

12/2000 — 6/2007 — Instituto de Emprego e Formação Profissio-
nal — Membro do Conselho de Administração em representação do Mi-
nistério do Planeamento

Agosto/1997 — Dezembro/ 1999 — Comissão de Coordenação da 
Região do Norte — Coordenador da Divisão de Investigação e Es-
tudos Autárquicos (DIEA), da Direcção Regional de Administração 
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Autárquica e, a partir de 11/98, Chefe de Divisão de Investigação e 
Estudos Autárquicos (DIEA). Neste âmbito, são de destacar, neste pe-
ríodo, o seguinte tipo de funções: (i) dinamização, acompanhamento, 
avaliação e coordenação de estudos e consultoria de estudos sobre o 
financiamento, gestão e investimento municipal, a intervenção dos 
municípios no desenvolvimento económico, a acção internacional dos 
municípios, as taxas e tarifas municipais, os modelos associativos com 
participação de municípios e as áreas de privatização municipais; (ii) 
O acompanhamento dos contratos programa e auxílios financeiros no 
âmbito da Direcção -Geral das Autarquias Locais; (iii) A coordenação 
da organização de seminários de debate, nomeadamente sobre os ser-
viços públicos locais; (iv) A preparação de documentos de diagnóstico 
prospectivo da CCRN sobre a administração local e ordenamento do 
território no âmbito do Plano Nacional de Desenvolvimento Econó-
mico e Social 2000 -2006; (v) O apoio e acompanhamento à instalação 
dos Municípios de Vizela e Trofa, no âmbito dos Grupos de Trabalho 
criados para o efeito; (vi) A coordenação da consultoria no domínio das 
finanças locais, contabilidade autárquica, informatização municipal e 
modernização administrativa.

Janeiro/1995 — Julho/ 1997 — Comissão de Coordenação da Região 
do Norte. Técnico Superior da Direcção Regional de Ordenamento do 
Território da Comissão de Coordenação da Região Norte, onde desem-
penhou funções de acompanhamento e avaliação do sector da Habitação 
na Região Norte, nomeadamente: (i) diagnóstico da situação da habitação 
na Região Norte, tanto no que se refere às situações de mau alojamento, 
carências dinâmicas, estrutura de promoção e produção, etc; (ii) Interre-
lação das Políticas de Habitação e de Desenvolvimento Regional; (iii) 
Caracterização das Políticas de Habitação das Autarquias e sua relação 
com Instrumentos de Ordenamento do Território disponíveis.

1993 — 1994 — 1995Universidade Fernando Pessoa — Assistente 
da cadeira de Planeamento e Gestão de Projectos do 5.º ano do curso 
de Relações e Cooperação Internacional da Universidade Fernando 
Pessoa, tendo em 1994 sido igualmente Docente da cadeira de Métodos 
Estatísticos do 3.º ano do curso de Engenharia Publicitária do Instituto 
Superior Ciências e Investigação Empresarial, ISCIE

Junho/1992 — Dezembro/ 1994 — Comissão de Coordenação da 
Região do Norte — Técnico Superior da Direcção Regional de Pla-
neamento e Desenvolvimento, desempenhando funções de avaliação, 
acompanhamento e monitorização físico -financeira de planos, programas 
e projectos ligados ao Iº QCA. Essas funções foram exercidas até Outubro 
de 1993 como elemento do Secretariado Técnico do PRORAMP e, após 
aquela data, como: (i) Secretário Técnico do PRORAMP; (ii) Secretário 
Técnico do Programa Operacional para o Alto Minho, PROAM; (iii) 
Secretário Técnico Regional das Medidas A — Reforço da malha de 
Infraestruturas Rodoviárias que servem Núcleos de Concentração In-
dustrial e E - Melhoria de Infraestruturas Básicas de apoio à Actividade 
Industrial do SubPrograma 1.1 do PEDIP — Infraestruturas de Base. 
Dentro das funções do Secretariado Técnico incluíam -se nomeada-
mente: (i) Selecção de Projectos de acessibilidades, saneamento básico, 
equipamentos e estudos a serem submetidos à aprovação da Unidade de 
Gestão do PRORAMP e PROAM, de acordo com os critérios definidos 
para os respectivos Programas Operacionais e após prévia articulação 
com as Autarquias Locais e restantes entidades executoras envolvi-
das; (ii) Acompanhamento da gestão financeira e execução material 
do PRORAMP, PROAM e das Medidas A e E do SubPrograma 1.1 do 
PEDIP, bem como dos respectivos processos de natureza administrativa, 
com vista à consecução dos objectivos previamente estabelecidos; (iii) 
Elaboração de propostas devidamente fundamentadas, tendo em vista a 
introdução de alterações ao nível das Medidas e ou Projectos previstos 
nos Programas referidos no ponto anterior; (iv) Preparação das agendas 
e de todos os elementos informativos de apoio ao funcionamento da Uni-
dade de Gestão e participação nas respectivas reuniões; (v) Realização 
dos relatórios anuais e finais de execução do PRORAMP, PROAM e 
das Medidas A e E do SubPrograma 1.1 do PEDIP; (vi) Realização de 
todas as tarefas indispensáveis à boa execução das diversas intervenções 
operacionais.

Outubro/1991 — Novembro/ 1993 — Comissão de Coordenação 
da Região do Norte — Técnico Superior do Gabinete de Apoio à Área 
Metropolitana do Porto, salientando -se as seguintes actividades: (i) 
Estudos de Caracterização e de Estratégia relativos ao Grande Porto; (ii) 
Projecto de Cooperação no domínio dos Transportes Colectivos entre a 
Região Norte, Midi -Pyrenées e País Basco; (iii) Acompanhamento de 
Projectos financiados pelo PRORAMP 90/93; (iv) Contributos para a 
preparação do QCA II na Área Metropolitana do Porto.

Formador convidado, entre outros: no (i) MBA — Executivo em 
Gestão Autárquica — Escola de Negócios e Administração; (ii) Curso 
de Estudos e Formação para Altos Dirigentes da Administração Lo-
cal — Módulo de “Políticas de Desenvolvimento Local”, CEFA; (iii) 
Curso “Fundos Estruturais” do Instituto de Gestão da Administração 
Pública, (iv) curso “Métodos e Práticas de Prospectiva Territorial”, 

Departamento de Prospectiva e Planeamento; (v) na sessão “Recursos 
Comunitários e as Fundações”, Centro Português de Fundações.

25 de Janeiro de 2010. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional Norte, Carlos Cardoso Lage.

202861539 

 Despacho n.º 2446/2010
De acordo com o n.º 1 do artigo 20.º e n.os 1 e 2 do artigo 21.º am-

bos da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
(CCDRN), procedeu, através dos Avisos publicitados, respectivamente, 
no Diário da República 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2009, no Jor-
nal de Notícias de 22 de Julho de 2009, e na Bolsa de Emprego Público, 
de 23 de Julho de 2009, com o código de oferta n.º OE200907/0600, 
à divulgação do procedimento concursal com vista ao provimento do 
cargo de Director de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa 
e Financeira, previsto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 134/2007, de 
27 de Abril e alínea e) do artigo 1.º da Portaria n.º 528/2007, de 30 
de Abril.

Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 5 do citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, a 
escolha recaiu na candidata Maria Margarida Ramos Coutinho Costa 
Marques Azevedo, tendo o júri concluído, após a apreciação global 
resultante da avaliação curricular e da entrevista a cada um dos candi-
datos que a mesma, inequivocamente, demonstrou reunir as melhores 
condições para o desempenho do cargo a prover.

Efectivamente, em termos de análise curricular, a candidata Maria 
Margarida Ramos Coutinho Costa Marques Azevedo evidenciou ha-
bilitações académicas adequadas e relevantes para a função a exercer, 
vasta experiência profissional traduzida em execução de actividades 
inerentes ao posto de trabalho e complexidade das mesmas, elevado 
número de horas de formação profissional totalmente relacionada com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da função na 
área técnica, e uma excelente avaliação de desempenho nas actividades 
relacionadas com a mesma.

Na entrevista pública, a candidata revelou uma elevada sensibilidade 
às questões relacionadas com a gestão financeira, na sua evolução para 
o POCP.

Na componente de sistemas de informação, a candidata tem uma 
experiência significativa e sábia sobre como abordar as suas diferentes 
dimensões, desde a gestão de equipas, potenciando as suas capacidades 
em tarefas relevantes, tais como a gestão de infra -estruturas, a subcon-
tratação ao exterior, o acompanhamento da evolução tecnológica e a 
preocupação com a qualidade dos serviços, incluindo a recuperação 
de contingências.

Apresenta uma percepção correcta do seu papel na instituição, inter-
pretando a visão da Presidência e concretizando -a em diversas vertentes, 
em que se destaca o sistema de gestão “Expedientíssimo”, que inclui, 
entre outras, uma dimensão relevante de arquivo. Acresce, finalmente, 
o seu conhecimento profundo da estrutura de gestão dos Programas 
Operacionais do QREN, essencial para o desempenho da função.

A candidata tem uma elevada experiência e sensibilidade na coordena-
ção de equipas, tendo sublinhado que o grande desafio é o de conseguir 
o melhor resultado global com as pessoas disponíveis no serviço, apro-
veitando as suas capacidades intrínsecas. Complementarmente, revela 
um elevado sentido pragmático na resolução de problemas, apelando, 
para o efeito, a uma gestão matricial de recursos internos à CCDRN, 
ou, na sua impossibilidade, ao recurso a outsourcing.

Evidencia uma destacável capacidade de iniciativa e grau de criativi-
dade, assim como uma elevada assertividade na explanação do caminho 
crítico para a concretização de metas previamente fixadas. A este propó-
sito destacam -se diversos exemplos recentes, tais como a preparação do 
sistema de gestão do PO Regional, a montagem do Expedientíssimo, e a 
consolidação dos procedimentos para a gestão administrativa e financeira, 
onde tais atributos foram determinantes para a prossecução dos objectivos 
fixados pela Presidência e pela Comissão de Gestão do ON.2.

Tem níveis de motivação elevados resultante do conhecimento da 
organização e do seu prestígio na Região, que conduziu a um profundo 
interesse em pôr ao serviço da instituição os conhecimentos que adquiriu 
ao longo da sua vida profissional.

Tem motivação técnica, face à realização de um diagnóstico recente 
onde foram identificadas as áreas de melhoria institucional em matéria 
de gestão administrativa, financeira e de sistemas de informação.

Tem ainda uma percepção clara da representatividade da instituição 
e do contributo que poderá dar para a sua missão.

Atento aos fundamentos supracitados e considerando que a candidata 
reúne os requisitos legais e o perfil adequado para prover o cargo, para 
o qual foi aberto o respectivo procedimento, nomeio, nos termos dos 




